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LEVY & SALOMAO
ADVOGADOS

TRANSFERENCIA INTERNACIONAL DE DADOS: A
IMPORTANCIA DE UMA AUTORIDADE NACIONAL DE
PROTECAO DE DADOS INDEPENDENTE

Apbs um turbulento processo legislativo, a Autoridade brasileira de Protecdo de Dados (ANPD) foi
finalmente criada em julho de 2019. A autoridade foi vinculada a Presidéncia da Republica, sem
orgamento proprio, sem méao de obra especializada e com natureza juridica transitéria. Dentro
de dois anos, podera ser transformada pelo Poder Executivo em entidade de regime autarquico
especial, a exemplo das demais agéncias reguladoras brasileiras. Esse desenho institucional
peculiar desperta duvidas quanto a independéncia da nova Autoridade.

Tanto a Organizagao para a Cooperagdo e Desenvolvimento Econémica (OCDE) quanto as
principais legislagbes internacionais sobre o tema estabelecem que uma autoridade nacional
autbnoma, independente e com alta especializagao técnica € essencial para o equilibrio entre
protecdo de dados e inovagao, bem como para garantir a seguranca juridica. A independéncia
também é imprescindivel para proteger a autoridade nacional do préprio governo — um potencial
violador bastante ébvio de dados pessoais.

Um nivel adequado de protecao, incluindo a existéncia e funcionamento efetivo de uma ou mais
de uma autoridade de protecéo de dados independente € um dos requisitos para a transferéncia
de dados pessoais para outros paises. Ao lado de outras hipoteses legais que possibilitam a
transferéncia internacional de dados pessoais - como por exemplo um instrumento juridicamente
vinculante entre governos ou clausulas contratuais aprovadas pela autoridade nacional - o
Regulamento Europeu de Protecdo de Dados (GDPR) prevé que uma decisdo de adequagdo
proferida pela Comissao Europeia possibilitara a transferéncia internacional de dados, sem que
seja necessaria autorizagao prévia especifica.

O GDPR também estabelece condi¢cbes para que uma autoridade seja auténoma: atuar com
completa independéncia, possuir recursos humanos, técnicos e financeiros, instalagbes e
infraestrutura necessarias a realizagdo de suas competéncias.

A Lei Geral de Protegéo de Dados (LGPD) brasileira seguiu um padrdo semelhante ao europeu
ao estabelecer o grau adequado de prote¢do que € exigido para liberagéo do fluxo internacional
de dados; a exemplo da Unido Europeia, o Brasil também contempla outras hipdteses legais que
ensejam a transferéncia internacional de dados. Dito isto, a questao que se impde neste momento
€ quanto a solidez da independéncia da ANPD. Seu desenho institucional suscita preocupacoes
guanto a sua permeabilidade a pressdes politicas e quanto a suficiéncia dos mecanismos existentes
para assegurar que as sangdes que venha a impor serao efetivamente aplicadas.
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N&o ha duvidas de que a LGPD prevé mecanismos que contribuem para que a ANPD seja de fato
independente. A lei garante expressamente autonomia técnica e deciséria a ANPD, assegura a
seus diretores mandatos fixos e veda a demissao discricionaria. Além disso, a lei brasileira também
garante freios e contrapesos entre o Executivo e o Legislativo ao estabelecer que o Senado deve
aprovar as indicagdes do Presidente para o Conselho Diretor. Ou seja, o desenho institucional da
ANPD parece ser suficiente para garantir sua autonomia.

Entretanto, a independéncia e a eficacia da ANPD nao podem ser garantidas a priori. Disposi¢bes
como “é assegurada autonomia técnica e deciséria a ANPD” ndo sdo suficientes para assegurar
a efetiva independéncia. Como ja observado em outros paises, a falta de autonomia financeira e
administrativa pode comprometer o funcionamento de autoridades independentes. No Brasil, ndo
foi assegurada a ANPD méao de obra especializada, tampouco orgamento préprio. Além disso, o
Presidente da Republica vetou importante fonte de receita para a autoridade - a cobranga de taxas
por servigos prestados — assim como penalidades que poderiam tornar a Agéncia mais eficaz.

Apenas a experiéncia demonstrara se a ANPD sera independente de fato para alcangar o grau de
protecao exigido para uma decisao de adequagao que possibilite a livre transferéncia internacional
de dados pessoais. Ha razdes para acreditar que o atual desenho institucional é suficiente para
assegurar a independéncia da autoridade. No entanto, a pratica pode demonstrar exatamente o
oposto. Os dois proximos anos serdo de maxima importancia para analisar a atuagao da ANPD.
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